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Hortolândia pode ganhar uma fonte específica de re-
cursos para ampliar ações de proteção, atendimento 
e geração de oportunidades destinadas às mulheres. 
Projeto encaminhado pela Prefeitura à Câmara cria 
um fundo municipal capaz de receber verbas públi-
cas, doações, convênios e outras fontes de receita. O 
dinheiro poderá financiar desde o combate à violência 
até qualificação, empreendedorismo, geração de ren-
da e fortalecimento da rede de acolhimento.     PÁGINA 08Prefeito Zezé Gomes e vice Cafu César articulam medidas de apoio às mulheres

divulgação

Hortolândia prevê verba exclusiva 
para ações de proteção da mulher

Proposta de Zezé Gomes cria fundo 
para captar recursos e financiar 
proteção, combate à violência, 
autonomia econômica, qualificação 
e atendimento às mulheres; gestão 
caberá à Secretaria de Governo, sob 
fiscalização de conselho municipal

redução de fila após aprovação

Monte Mor mantém até novembro um mutirão que prevê a realização de cerca 
de 1,3 mil exames vasculares pelo SUS. A Secretaria Municipal de Saúde está en-
trando em contato diretamente com pacientes que já possuem indicação médica 
e aguardam atendimento na fila de regulação do município. Os pacientes são cha-
mados de acordo com a posição na fila e os critérios de prioridade.               PÁGINA 04

Com a aprovação da entrada de Nova Odessa no Samu 192 Regional Hortolândia/
Sumaré, o município inicia agora uma nova etapa para colocar a integração em 
funcionamento. Segundo o secretário de Assuntos Jurídicos, Guztavo Zuccato, a 
Prefeitura terá de concluir os procedimentos administrativos exigidos pelos ór-
gãos gestores do SUS antes da operacionalização do serviço.                          PÁGINA 05

Monte Mor aciona pacientes 
para mutirão de 1,3 mil 
exames até novembro

Nova Odessa avança 
mais uma fase para 

integrar Samu Regional

divulgação divulgação

charge

Improbidade obriga médica devolver
R$ 903 mil para os cofres de Sumaré
Decisão reconhece improbidade dolosa durante afastamento por saúde e determina ressarcimento ao município; 
profissional terá de pagar juros, correção, custas e honorários e ainda pode recorrer da condenação no TJ-SP  PágINA 12
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Clima Região

Dia de sol com algumas 
nuvens e névoa ao 
amanhecer. Noite 

com poucas nuvens. 

TEMPERATURA

Mínima 16 o  l  Máxima 31 o

Há lugares que desaparecem antes mesmo de se-
rem demolidos. Vão deixando de existir aos pou-
cos, primeiro nos mapas, depois nas conversas, até 

que um dia chegam as máquinas, derrubam as balizas, ar-
rancam a grama e transformam em silêncio aquilo que du-
rante décadas foi feito de gritos, suor, amizade e futebol.

Nesta quinta-feira, 24 de setembro, Hortolândia assis-
tiu a mais uma dessas despedidas. O Campo da Oli, no Jar-
dim Santa Izabel, entre as ruas Antônio Fernandes Leite e 
da Servidão, na região do Rosolen, começou a desaparecer 
diante dos olhos de quem por muitos anos o reconheceu como um 
dos grandes endereços do futebol raiz da cidade.

O nome veio da antiga Cozinhas Oli, empresa fundada original-
mente na década de 1970 e que, durante muitos anos, fez parte da 
paisagem econômica e urbana daquela região. A fábrica fechou, 
a loja de móveis encerrou suas atividades e a empresa deixou de 
existir comercialmente. Mas o nome permaneceu. Sobreviveu ao 
tempo, às mudanças e às transformações da cidade.

Para muita gente, ainda hoje, dizer “Campo da Oli” ou simples-
mente “Cozinhas Oli” era suficiente para saber exatamente onde 
se estava.

Era mais do que um campo.
Era endereço.
Era referência.
Era ponto de encontro.
Era parte da identidade de uma região inteira.
Agora, o campo particular, vendido ao Grupo GoodBom, dá lu-

gar a um novo capítulo do desenvolvimento urbano. As máqui-
nas já começaram a trabalhar na área onde, por décadas, a bola 
rolou. A grama que recebeu carrinhos, divididas, dribles e gols es-
tá sendo retirada. As balizas, que tantas vezes testemunharam a 
alegria de um gol e a tristeza de uma derrota, também começam 
a desaparecer.

E talvez seja justamente nesse momento que o campo se torne 
ainda mais presente na memória de quem o conheceu.

Porque o futebol tem essa estranha capacidade de transformar 
lugares simples em territórios sagrados.

Um pedaço de gramado pode guardar mais histórias do que 
muitos monumentos.

Ali, centenas de jogadores amadores e de fim de semana escre-
veram suas próprias epopeias. Homens que talvez nunca tenham 
entrado em um grande estádio, mas que, aos domingos, vestiam 
a camisa, calçavam as chuteiras e entravam em campo como se 
disputassem a final de uma Copa do Mundo.

Havia rivalidade, claro. Havia provocação, discussão, juiz xin-
gado, goleiro herói, atacante improvável e aquele gol que ninguém 
esquece.

Principalmente aquele gol.
Porque todo campo tem seus gols eternos.
E as histórias do Campo da Oli ainda sobrevivem nas rodas de 

conversa. No Bar do Nael, por exemplo, o tempo parece voltar quan-
do o jornalista Josemil Rodrigues começa a contar as histórias dos 
jogos memoráveis que aconteceram naquele gramado.

Josemil é daqueles personagens que entendem que memória 
também se faz de conversa. E, quando começa uma resenha, pa-
rece que o Campo da Oli volta a existir por alguns minutos.

Nas palavras dele, os jogadores reaparecem, os times voltam a 
entrar em campo, o juiz recupera sua autoridade perdida e a bo-
la encontra novamente as redes. Um lance puxa outro, um nome 
lembra outro, e aquilo que parecia perdido volta a ganhar vida na 
imaginação de quem escuta.

É assim que os campos desaparecem fisicamente, mas conti-
nuam existindo na memória.

Hortolândia conhece bem essa história.
Desde o início dos anos 2000, o crescimento da cidade levou con-

sigo outros campos tradicionais. O Campo da Cerâmica, no Re-
manso Campineiro. O Campo do Serrano, atrás da Marelli. Os dois 
campos da Granja, onde hoje está o novo Paço Municipal. O Cam-
po do Bangu, nas proximidades do Complexo Penitenciário Cam-

pinas-Hortolândia. E o Campo do Canarinho, na região 
do Rosolen, substituído pelo avanço dos condomínios.

Todos tinham algo em comum: eram áreas particula-
res que, durante décadas, cumpriram uma função que 
ia muito além do esporte.

Eram espaços de convivência.
Eram pontos de referência.
Eram lugares onde a cidade se encontrava.
O desenvolvimento urbano tem dessas contradições. 

A cidade cresce, novas empresas chegam, ruas são aber-
tas, empreendimentos surgem, bairros se transformam. Hortolân-
dia de hoje é muito diferente daquela de algumas décadas atrás. E 
crescer também significa substituir paisagens, mudar caminhos 
e, inevitavelmente, despedir-se de algumas coisas.

Mas há despedidas que doem mais.
Talvez porque o Campo da Oli represente uma época em que o 

futebol parecia mais simples. A bola rolava sem pedir licença. Bas-
tava um gramado, duas traves e vontade de jogar.

Ali ficaram depositados suor, lágrimas, amizades, rivalidades e 
sonhos de centenas de boleiros anônimos. Gente que fez do fute-
bol uma extensão da própria vida.

Hoje, o grito de gol dá lugar ao ronco dos tratores.
As máquinas avançam sobre o gramado onde tantas histórias 

foram escritas.
E cada pedaço de grama arrancado parece levar consigo um pe-

queno fragmento da memória de Hortolândia.
Mas a história não termina ali.
Enquanto alguns campos desaparecem, outros nascem ou são 

revitalizados. A Prefeitura tem buscado ampliar os espaços desti-
nados ao esporte. Na própria região do Rosolen, o Campo de Fu-
tebol do Rosolen passou por reforma e segue como uma das prin-
cipais praças esportivas do futebol amador hortolandense. Tam-
bém foram reformados e receberam nova grama sintética os cam-
pos do Santa Izabel, da Praça da Penha e do Adelaide.

Em outras regiões, campos administrados pela Prefeitura foram 
revitalizados e 14 novos campos society já foram entregues. A meta 
do prefeio Zezé Gomes é chegar a 20 novos campos até 2028, crian-
do novos espaços para que outras gerações possam correr atrás da 
bola e construir suas próprias lembranças.

É o ciclo da cidade.
Um campo termina sua história enquanto outros começam a 

escrever a deles.
Talvez seja essa a única maneira de fazer a despedida doer um 

pouco menos.
Porque o Campo da Oli vai deixar de existir como lugar, mas não 

desaparecerá completamente.
Continuará nas fotografias guardadas em gavetas, nas lembran-

ças dos antigos jogadores, nas conversas de bar, nas histórias do 
Josemil, do Melo, do Tabako e de tantas outras pessoas que passa-
ram por aquele gramado.

Continuará na memória daqueles que um dia ouviram o apito 
inicial e correram atrás de uma bola naquele chão.

E continuará sempre que alguém passar por ali e, mesmo diante 
de um novo empreendimento, apontar para aquele lugar e disser:

“Ali era o Campo da Oli.”
É assim que os lugares se tornam eternos.
Não porque permanecem de pé.
Mas porque permanecem dentro da gente.
Hoje Hortolândia perde um campo de futebol.
Mas a bola, essa não para.
A cidade segue crescendo. Novos campos serão inaugurados, 

novas redes balançarão, novos meninos e meninas descobrirão a 
emoção de marcar um gol.

E, quem sabe, daqui a algumas décadas, alguém esteja sentado em 
algum bar contando as histórias desses novos campos com o mesmo 
brilho nos olhos que Josemil carrega quando fala do Campo da Oli.

Porque a vida não para.
E o futebol, como a memória, sempre encontra um lugar para 

continuar.

Quando a bola parou de rolar no Campo da Oli
Marcelo Pendezza  é jornalista

Aexistência dos 
tribunais de jus-
tiça repousa so-

bre uma premissa tão 
elementar quanto fre-
quentemente posta à 
prova: a capacidade de 
soberania em suas decisões. 
Quando a Constituição Fede-
ral reservou aos magistrados o 
dever e a prerrogativa de inte-
grar colegiados, definir compo-
sições e deliberar sobre os ru-
mos de suas próprias cortes, não 
o fez para instituir um privilégio 
corporativo, mas para erguer 
uma salvaguarda republicana. 
A autonomia do Poder Judiciá-
rio não é uma concessão do am-
biente político, nem um mero 
ornamento formal; é o pilar sem 

o qual a própria ideia de 
imparcialidade desmo-
rona. Contudo, a integri-
dade de um tribunal ra-
ramente é assaltada por 
golpes ruidosos; ela cos-
tuma ser desgastada por 

pequenas e silenciosas conces-
sões cotidianas.

O ponto cego desse processo 
de erosão reside na sutil subs-
tituição do ato de decidir pelo 
ato de homologar. Decidir exi-
ge autonomia, independência e 
a coragem de responder estrita-
mente aos ditames da Consti-
tuição e da própria consciência. 
Homologar, por outro lado, é o 
gesto apático de quem apenas 
chancela arranjos prévios, dese-
nhados fora dos gabinetes e das 

salas de sessão. Quando rumo-
rosos vetos informais, recados 
de bastidor ou expectativas de 
obediência a autoridades exter-
nas passam a orbitar o proces-
so de escolha de uma lista trí-
plice ou a promoção de magis-
trados, abre-se uma fissura pe-
rigosa na arquitetura do Estado 
de Direito. Aceitar que a escolha 
dos pares seja previamente bali-
zada por vontades alheias ao co-
legiado significa transferir a ju-
risdição a quem não possui as-
sento na mesa de votação.

O risco institucional dessa 
postura não se limita ao episó-
dio pontual em que se cede. A 
condescendência com a inter-
ferência externa funciona co-
mo um veneno de efeito cumu-

Decidir ou homologar: a fronteira 
crítica da autonomia magistral

lativo. O veto informal aceito ho-
je contra um nome da advocacia 
ou do Ministério Público trans-
forma-se, inevitavelmente, no ve-
to de amanhã à promoção de um 
juiz de carreira, ou na imposição 
futura de quem deva ou não as-
cender na hierarquia judicial. A 
cada vez que um tribunal se ren-
de à conveniência do menor atri-
to com o poder externo, renun-
cia a uma parcela de sua sobera-
nia. Quando se percebe o alcan-
ce dessa perda, o dano institu-
cional já se tornou irreversível, 
e a sociedade passa a enxergar a 
Corte não como um fórum inde-
pendente de distribuição de jus-
tiça, mas como um carimbo de 
vontades políticas.

Preservar a lisura de um cole-
giado exige, portanto, estabele-
cer limites claros e inegociáveis. 
Diante de especulações e ruí-
dos que sugerem a existência de 
cartas marcadas ou de exclusões 
preconcebidas, a única resposta 
republicana possível é o exercício 
irrestrito da liberdade de voto de 
cada desembargador. 

Flavio Pascarelli é Bacharel em Direito pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM), mestre pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) , 
doutor em Direito Constitucional pela Universidade de Fortaleza (UNIFOR), é desembargador do Tribunal de Justiça do Amazonas



Capacitação recebeu gestores e profissionais de saúde da Região Metropolitana de Campinas para aprimorar registros, 
fluxos, regulação, auditoria e faturamento ligados à Oferta de Cuidado Integrado, fortalecendo gestão regional do setor

Sumaré reúne municípios da RMC para 
qualificar gestão e faturamento do SUS

Sumaré recebe encontro regional para aprimorar gestão e faturamento do SUS

divulgação

A Secretaria Municipal de 
Saúde de Sumaré realizou, 
nesta semana, mais uma 
etapa da capacitação regio-
nal sobre a Oferta de Cuida-
do Integrado (OCI). O en-
contro ocorreu no auditório 
da Faculdade Anhanguera 
de Sumaré e reuniu profis-
sionais e gestores de muni-
cípios da Região Metropo-
litana de Campinas (RMC).

A capacitação abordou 
conceitos e orientações prá-
ticas destinados às equipes 
que atuam nas áreas de fatu-
ramento, gestão, regulação e 
auditoria do Sistema Único 
de Saúde (SUS). O objetivo 
foi ampliar o conhecimen-
to sobre a organização, o re-
gistro e o faturamento das 
ações relacionadas às OCIs.

O treinamento teve co-
mo palestrante Renato Ba-
ragati, especialista em Ges-
tão SUS, com 26 anos de ex-
periência em faturamen-
to ambulatorial e hospita-
lar. Entre os temas apresen-
tados estiveram os concei-

tos, as normas e as etapas 
operacionais relacionadas 
às OCIs, além da organiza-
ção dos fluxos assistenciais, 
registro da produção, siste-
mas de informação, proce-
dimentos vinculados, con-
ferência documental, pre-
venção de inconsistências, 

análise de críticas e estra-
tégias para qualificar o fa-
turamento. Para o secre-
tário de Saúde de Sumaré, 
Frederico Almeida, a capa-
citação fortalece a integra-
ção entre os municípios e 
contribui para o aprimo-
ramento da gestão do SUS.

“A qualificação dos pro-
fissionais e a troca de ex-
periências entre os mu-
nicípios são fundamen-
tais para o aprimoramen-
to dos processos de saúde. 
Uma gestão mais integra-
da, com informações cor-
retas e fluxos bem estrutu-

rados, contribui para o for-
talecimento do SUS e para 
uma assistência cada vez 
mais organizada e quali-
ficada à população”, afir-
mou Frederico Almeida.

A iniciativa foi promovi-
da pelo Instituto Paulista de 
Gestão em Saúde (IPGS), em 

parceria com a Secretaria 
Municipal de Saúde de Su-
maré. A programação tam-
bém proporcionou um es-
paço para atualização téc-
nica, integração regional e 
compartilhamento de ex-
periências entre os muni-
cípios participantes.

è LEIA MAIS NA PáginA 05

Secretário detalha 
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Capacitação orientou servidores das áreas de 
Mobilidade Urbana, Defesa Civil e Serviços Públicos

A Prefeitura de Suma-
ré, por meio das secreta-
rias de Mobilidade Urba-
na e Rural (SMMUR), De-
fesa Civil e Serviços Públi-
cos, participou nesta se-
mana de um treinamento 
promovido pela Comgás, 
dentro do Programa de 
Prevenção de Danos da 
companhia. A capacita-
ção foi direcionada espe-
cialmente aos servidores 
que atuam com retroesca-
vadeiras e equipamentos 
utilizados em serviços de 
escavação no município.

O objetivo foi reforçar os 
procedimentos de seguran-
ça para evitar danos às tu-
bulações subterrâneas de 
gás durante a execução de 
obras, manutenções e in-
tervenções em vias públi-
cas. A iniciativa também 
busca ampliar o conheci-
mento das equipes muni-
cipais sobre a localização 
da rede de distribuição e os 
procedimentos que devem 
ser adotados antes e duran-
te qualquer escavação.

Durante o treinamento, 
os servidores receberam 
orientações sobre a uti-
lização do aplicativo da 
Comgás, ferramenta que 
permite consultar infor-
mações relacionadas à re-
de de gás e identificar os 
locais por onde passam as 
tubulações.

Prefeitura de Sumaré participa 
de treinamento da Comgás para 
prevenção de danos pela cidade

Procedimentos seguros

divulgação

espaço espírita
A face oculta da medicina

O título acima é de um livro de um médico do 
Rio de Janeiro. Seu sobrenome é nome de avenida 
em nossa cidade: Paulo César Fructuoso. 

Formado em Medicina, com especialidade na 
área de Cirurgia Geral e Oncológica, tem o título 
de Mestre em Cirurgia Gastrenterologica e curso 
de aperfeiçoamento em Lyon, França. Como se vê é 
um apaixonado pela profissão que exercita. Ao lado 
dela dedica-se ao Kardecismo, fazendo um elo en-
tre sua profissão e os fenômenos espíritas. 

No Grupo Kardecista Lar de Frei Luiz, desde 
1978, tornou-se um profundo estudioso dos fenô-
menos mediúnicos, especialmente no campo da 
Ectoplasmia (*) e da materialização dos espíritos. 
Em função disso tornou-se um conferencista so-
bre esses temas e outros que envolvem a filosofia, 
a ciência espírita e a Medicina. 

O livro de Fructuoso, publicado em 2013 pelo 
Educandário Social Lar de Frei Luiz é um alenta-
do volume sobre os três temas. Discorre sobre ec-
toplasmia, doenças cármicas, doenças psíquicas, 
eutanásia, aborto, cirurgias hiperfísicas, medici-
na forense, mediunidade e terapias espirituais. E 
finalmente sobre a ciência do futuro. 

Para os espíritas ou Centros que se interessem 
por estes assuntos é importante a leitura e o estu-
do desse livro. Através dele serão respondidas al-
gumas perguntas importantes como:

- Médicos depois de mortos continuam a prati-
car a Medicina?

- é possível curar doenças graves, muitas vezes 
consideradas incuráveis?

- é verdade que o plano espiritual possui apa-
relhagens sofisticadas, desconhecidas da ciência 
médica? 

- é possível operar sem anestesia?
- é possível fazer incisões cirúrgicas sem san-

gramentos?
- é possível retirar ou rematerializar tumores no 

interior dos pacientes?

(*) Ectoplasmia é o estudo do ectoplasma, uma 
espécie de substância esbranquiçada que pode exte-
riorizar-se para fora do corpo de determinados mé-
diuns, mais frequentemente pela boca, mas que po-
de sair por qualquer parte do corpo.

A.M.
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Entre os principais pon-
tos abordados estiveram a 
localização da rede, a pro-
fundidade das tubulações 
e a distância de seguran-
ça que deve ser observada 
antes do início de uma es-
cavação. As orientações são 
especialmente importan-
tes para os operadores de 
máquinas pesadas, consi-
derando os riscos de atin-
gir uma tubulação duran-
te a execução dos serviços.

Procedimentos em 
caso de vazamento
A capacitação também 

abordou os procedimentos 
que devem ser adotados ca-
so seja identificado um pos-

sível vazamento de gás du-
rante uma intervenção.

Os servidores receberam 
orientações sobre quem de-
ve ser acionado, como pro-
ceder diante da ocorrên-
cia e quais medidas devem 
ser adotadas para garantir 
a segurança da população 
e das equipes municipais.

Para os profissionais da 
área de Mobilidade Urba-
na, também foram apre-
sentadas orientações rela-
cionadas à necessidade de 
isolamento da área em ca-
so de vazamento, incluin-
do a definição do perímetro 
de segurança e os procedi-
mentos para organização e 
controle do trânsito no en-

torno da ocorrência.
A integração entre as 

equipes de SMMUR, Defe-
sa Civil e Serviços Públicos 
é considerada fundamental 
para garantir uma resposta 
rápida e coordenada em si-
tuações que possam envol-
ver a rede de gás instalada 
no município.

Prevenção e segurança
O treinamento faz parte 

das ações preventivas vol-
tadas à redução dos ris-
cos durante intervenções 
no subsolo e reforça a im-
portância do planejamen-
to antes da realização de 
obras e serviços que envol-
vam escavações.
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ATENDIMENTO PÚBLICO

Pacientes que já estão na fila municipal de regulação são contatados pela Secretaria de Saúde para realização de exames 
com Doppler; mutirão acontece até novembro no Hospital Sagrado Coração de Jesus, com atendimento entre 7h e 19h

Monte Mor mantém até 
novembro um mutirão que 
prevê a realização de cerca 
de 1,3 mil exames vascu-
lares pelo SUS. A Secreta-
ria Municipal de Saúde es-
tá entrando em contato di-
retamente com pacientes 
que já possuem indicação 
médica e aguardam aten-
dimento na fila de regula-
ção do município.

A ação começou em 11 
de setembro e concentra os 
exames no Hospital Sagra-
do Coração de Jesus, com 
atendimentos das 7h às 
19h. Os pacientes são cha-
mados de acordo com a po-
sição na fila e os critérios de 
prioridade clínica definidos 
pela rede municipal.

Um dos principais aler-
tas da Secretaria de Saúde 
é para que os moradores 
atendam às ligações feitas 
pela equipe de Regulação. 
Os contatos para agenda-
mento são oficiais e po-
dem ocorrer inclusive aos 
sábados.

Segundo a pasta, é du-
rante essas ligações que os 
profissionais confirmam a 
participação do paciente, 
informam a data do atendi-

Mutirão prevê cerca de 1,3 mil exames vasculares para pacientes da rede municipal

Monte Mor mobiliza pacientes para 
mutirão de 1,3 mil exames vasculares

d
iv

u
lg

aç
ão novembro, estão previstas 

agendas para os dias 4, 6 e 7.
A Secretaria de Saúde 

reforça que o paciente não 
deve procurar diretamen-
te o Hospital Sagrado Co-
ração de Jesus para solici-
tar a inclusão no mutirão. 
O atendimento depende 
de indicação médica, in-
serção prévia na fila de re-
gulação e convocação pela 
rede municipal.

A iniciativa busca am-
pliar a oferta de exames 
especializados e reduzir 
o tempo de espera na re-
de pública. Entre feverei-
ro e abril deste ano, Monte 
Mor já havia realizado ou-
tro mutirão de saúde, com 
mais de 11 mil procedi-
mentos voltados à redução 
da demanda acumulada.

A orientação para quem 
aguarda um dos exames é 
manter telefone e demais 
dados de contato atualiza-
dos junto à rede municipal 
e ficar atento às chamadas 
realizadas pela Regulação.

mento e repassam as orien-
tações necessárias para a 
realização do exame. Quem 
tiver dúvida sobre a ligação 
pode confirmar as infor-
mações pelo telefone (19) 
2045-1298.

O mutirão oferece dife-
rentes tipos de ultrassono-
grafia com Doppler, proce-
dimento não invasivo usado 
para analisar o fluxo san-
guíneo e auxiliar no diag-
nóstico e acompanhamento 

de problemas em artérias e 
veias. Entre os exames reali-
zados estão Doppler arterial 
e venoso de membros supe-
riores e inferiores, além de 
avaliações das carótidas e 
das artérias vertebrais.

ATENDIMENTOS 
As próximas datas pre-

vistas para setembro são os 
dias 26 e 30. Em outubro, os 
atendimentos ocorrerão nos 
dias 2, 3, 7, 9, 10, 14, 16, 17, 
21, 23, 24, 28, 30 e 31. Já em 

Paulo Medina  l  monte mor
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

Moradores devem 
atender as ligações 

feitas pela equipe 
de Regulação 

Municipal



O governador de São Pau-
lo, Tarcísio de Freitas, de-
clarou em vídeo seu apoio 
à candidatura de Raí do Pa-
raíso a deputado federal, re-
forçando o nome do repu-
blicano como seu candida-
to na Região de Campinas.

De forma direta, Tarcí-
sio afirma que confia em 
Raí e destaca sua proximi-
dade com o projeto político 
que conduz em São Paulo.

“O Raí é do nosso ti-
me”, afirma o governador 
no vídeo.

A declaração fortalece a 
candidatura de Raí do Pa-
raíso na reta final da cam-

panha e reforça seu posi-
cionamento como um dos 
principais nomes da direi-
ta na Região Metropolitana 
de Campinas.

Raí é vereador de Suma-
ré e irmão do atual prefei-
to da cidade, Henrique do 
Paraíso, aliado de Tarcísio 
de Freitas e com histórico 
de proximidade com a fa-
mília Bolsonaro.

Sob a gestão de Henri-
que, Sumaré tem adotado 
bandeiras alinhadas às de-
fendidas pelo governador 
paulista, como o fortale-
cimento da segurança pú-
blica, a implantação de es-
colas cívico-militares mu-
nicipais, uma administra-
ção de perfil técnico e in-

vestimentos expressivos 
em infraestrutura e gran-
des obras.

A presença constante 
das cores verde e amarela 
e a defesa pública de pau-
tas ligadas à direita tam-
bém marcaram o posicio-
namento político do gru-
po nos últimos anos.

Com a declaração explíci-
ta de Tarcísio de que “Raí é 
do nosso time”, a candida-
tura ganha um novo impul-
so e busca consolidar Raí do 
Paraíso como o candidato a 
deputado federal da direita 
na Região de Campinas e 
como um representante di-
retamente alinhado ao pro-
jeto político do governador 
de São Paulo.

Tarcísio declara em vídeo que Raí do Paraíso é seu 
candidato na Região Metropolitana de Campinas

Governador afirma que candidato a deputado 
federal é de sua confiança e integra seu time político

divulgação

Apoio regional 
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Hortolândia quer 
criar fundo para 
financiar políticas 
às mulheresCidades

O médico e ex-vereador 
de Santa Bárbara d’Oeste 
José Antonio Ferreira, co-
nhecido como Dr. José, 
“médico do povo”, decla-
rou apoio à candidatura 
de Franco Sardelli (PL) a 
deputado estadual.

“Eu apoio e voto no 
Franco Sardelli para de-
putado estadual. Ele será 

o representante de Santa 
Bárbara d’Oeste e da nos-
sa região na Assembleia 
Legislativa”, afirmou Dr. 
José.

Para Dr. José, o voto re-
gional é uma forma de for-
talecer a participação de 
Santa Bárbara d’Oeste e 
das cidades vizinhas nas 
decisões do Estado. 

Atualmente, a região de 
Americana, Santa Bárba-
ra d’Oeste e Nova Odessa 

não tem um deputado es-
tadual eleito com base po-
lítica nesses municípios. 

A eleição de um repre-
sentante ligado à região, 
afirma ele, pode dar mais 
força às demandas locais 
na Assembleia Legislativa.

Franco agradeceu o 
apoio. “Agradeço esse 
apoio de peso que recebo 
do Dr. José e reforço meu 
compromisso de trabalhar 
por Santa Bárbara e por 

toda a nossa região, bus-
cando recursos e projetos 
que possam melhorar as 
condições de vida da po-
pulação”, disse.

José Antonio Ferreira 
é médico e exerceu dois 
mandatos como vereador 
em Santa Bárbara d’Oeste, 
após ser eleito em 2012 e 
2016. Foi candidato a pre-
feito em 2020 e 2024. Tam-
bém concorreu a deputa-
do estadual em 2022.

Franco Sardelli é o candidato do 
Dr. José, de Santa Bárbara d’Oeste

Voto regional é forma de fortalecer a 
participação da região nas decisões estaduais

liderança

divulgação
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Após aprovação do projeto pela Câmara, município terá de cumprir procedimentos administrativos do SUS para poder 
formalizar a cooperação com Hortolândia e Sumaré e conectar a Unidade de Suporte Básico à central regional da área

Nova Odessa avança mais uma etapa 
para integração ao Samu Regional

Integração ao Samu Regional prevê Nova Odessa ligada à central de regulação médica

divulgação

Com a aprovação da en-
trada de Nova Odessa no 
Samu 192 Regional Horto-
lândia/Sumaré, o municí-
pio inicia agora uma nova 
etapa para colocar a inte-
gração em funcionamen-
to. Segundo o secretário de 
Assuntos Jurídicos, Guzta-
vo Zuccato, a Prefeitura te-
rá de concluir os procedi-
mentos administrativos 
exigidos pelos órgãos ges-
tores do SUS antes da ope-
racionalização do serviço.

“Agora, serão concluídos 
os procedimentos adminis-
trativos exigidos pelos ór-
gãos gestores do SUS pa-
ra efetivar a operacionali-
zação do serviço, formali-
zando a cooperação de No-
va Odessa com Sumaré e 
Hortolândia, bem como a 
integração da Unidade de 
Suporte Básico à central re-
gional”, afirmou Zuccato.

O secretário explicou que 
o projeto passou por análi-
se técnica e jurídica da ad-
ministração municipal e foi 

considerado regular nos as-
pectos formais. Segundo 
ele, a regionalização per-
mitirá que Nova Odessa te-
nha acesso à regulação mé-
dica regional, à qualifica-
ção permanente das equi-
pes e a uma estrutura inte-
grada para organizar os flu-
xos de atendimento de ur-
gência e emergência.

A Câmara Municipal 
aprovou nesta segunda-fei-
ra (21) o projeto de lei enca-
minhado pelo prefeito Cláu-
dio José Schooder, o Leiti-
nho (PSD), que autoriza No-
va Odessa a integrar oficial-
mente o Samu 192 Regional 
Hortolândia/Sumaré.

Com o aval dos vereado-
res, a proposta segue para 

sanção do prefeito e publi-
cação da lei. O texto auto-
riza a celebração de acor-
do de cooperação técni-
ca, operacional, adminis-
trativa e financeira neces-
sário para a participação 
do município na estrutu-
ra regional.

O plano prevê a vincula-
ção de uma Unidade de Su-

porte Básico de Nova Odes-
sa à Central de Regulação 
de Urgência Hortolândia/
Sumaré. Na prática, a cen-
tral regional passa a parti-
cipar da organização dos 
chamados e da definição 
dos recursos necessários 
para cada ocorrência.

A administração muni-
cipal também espera que 

a regionalização melhore 
o fluxo dos atendimentos 
e permita ampliar o acesso 
aos mecanismos de finan-
ciamento federal previstos 
para a Rede de Atenção às 
Urgências do SUS.

Para o prefeito Leiti-
nho, a aprovação repre-
senta mais uma etapa pa-
ra fortalecer o atendimen-
to de emergência no mu-
nicípio. “Ficamos felizes 
com a aprovação do pro-
jeto, porque o Samu é es-
sencial para Nova Odessa, 
pois permite o atendimen-
to médico rápido e especia-
lizado diretamente ao local 
da emergência, o que salva 
vidas e evita sequelas gra-
ves”, afirmou.

A iniciativa faz parte do 
processo de regionaliza-
ção do atendimento móvel 
de urgência. O ingresso de 
Nova Odessa já havia sido 
homologado pela Comis-
são Intergestores Bipartite 
do Estado de São Paulo, e 
a estrutura planejada pre-
vê uma Unidade de Supor-
te Básico vinculada à cen-
tral regional.

Paulo Medina  l  nova odessa
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br
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Alex Junior

Justiça em Foco

5 direitos trabalhistas que podem fazer 
diferença — e muita gente não conhece

Do intervalo entre jornadas ao pagamento da 
rescisão: situações do cotidiano podem esconder 

direitos que o empregado nem sabe que possui

Quando se fala em direitos trabalhis-
tas, é comum lembrar imediatamente 
de férias, 13º salário e FGTS. Mas algu-
mas das questões mais importantes pa-
ra o trabalhador aparecem justamente 
em situações aparentemente corriquei-
ras: o chefe manda uma mensagem fo-
ra do expediente, a empresa altera o ho-
rário de trabalho, o empregado pede de-
missão, o intervalo não é respeitado ou 
a rescisão demora a ser paga.

Conhecer essas regras pode ajudar o 
trabalhador a identificar situações que 
merecem atenção. Confira cinco pontos 
menos conhecidos.

1. Sair do trabalho às 18h e voltar às 
7h pode ser um problema

Não é apenas a quantidade de horas 
trabalhadas durante o dia que importa.

A legislação prevê, em regra, um in-
tervalo mínimo de 11 horas consecu-
tivas entre duas jornadas de trabalho. 
Ou seja, o empregado que encerra uma 
jornada às 22h, por exemplo, não deveria 
simplesmente ser convocado para retor-
nar às 6h da manhã seguinte, pois não 
teria completado o período mínimo de 
descanso entre jornadas.

A regra é especialmente relevante para 
quem trabalha em escalas, faz horas extras 
ou tem horários alterados frequentemente.

Na prática: não basta olhar apenas 
para o registro de entrada e saída. O tra-
balhador deve observar também quanto 
tempo efetivamente teve para descansar 
entre um dia de trabalho e outro.

2. A empresa não pode simplesmente 
transformar todo contato fora do ex-

pediente em obrigação ilimitada
Celular e aplicativos de mensagens 

aproximaram o trabalho da vida pes-
soal. Uma mensagem enviada pelo che-
fe às 21h, porém, não significa automati-
camente que exista hora extra. Da mes-
ma forma, o simples fato de receber uma 
mensagem não significa, por si só, que 
houve trabalho extraordinário.

O que importa é analisar o que foi so-
licitado, se houve efetivo trabalho, se 
havia controle ou exigência de dispo-
nibilidade e como funciona o regime 
de jornada daquele empregado. A si-
tuação pode ser diferente, por exemplo, 
quando o trabalhador é constantemente 
obrigado a responder mensagens, execu-
tar tarefas ou permanecer efetivamente 
à disposição fora do horário contratado. 

Dica: em vez de apagar conversas, o 
trabalhador deve preservar registros que 
possam demonstrar como a rotina real-
mente funcionava. Mensagens, e-mails 
e registros de atividades podem ajudar 
a esclarecer a situação.

3. A rescisão não pode ficar indefini-
damente “pendente”

Um dos momentos em que o trabalha-
dor precisa prestar mais atenção é justa-
mente quando deixa a empresa.

Independentemente da modalidade de 
término do contrato, a legislação estabe-
lece, em regra, prazo de até 10 dias corri-
dos contados do término do contrato pa-
ra o pagamento das verbas rescisórias.

Isso significa que o empregado não de-
ve simplesmente aceitar a informação de 
que “o financeiro ainda vai pagar” por 
tempo indeterminado.

Outro cuidado importante é conferir o 
Termo de Rescisão do Contrato de Tra-
balho (TRCT) e verificar se as parcelas 
indicadas correspondem ao que efeti-
vamente aconteceu durante o contrato.

Dica: guarde o termo de rescisão, com-
provantes de pagamento, extratos do 
FGTS e demais documentos relaciona-
dos ao desligamento.

4. A Carteira de Trabalho Digital mere-
ce ser conferida — não apenas consulta-
da quando alguém é contratado

Muitos trabalhadores abrem a Cartei-
ra de Trabalho Digital apenas quando 
começam em um novo emprego. Mas o 
aplicativo também pode ser utilizado pa-
ra acompanhar as informações do vín-
culo profissional.

Atualmente, as informações do con-
trato são transmitidas pelo empregador 
ao eSocial e podem ser acompanhadas 
pelo trabalhador na CTPS Digital. Da-
dos como admissão, remuneração e ou-
tros registros podem ser conferidos pelo 
empregado. Isso é particularmente im-
portante quando existe diferença entre 
aquilo que foi combinado e aquilo que 
aparece formalmente.

Por exemplo: se uma pessoa recebe de-
terminada remuneração, mas consta va-
lor diferente no registro oficial, a situa-
ção merece esclarecimento.

Dica: crie o hábito de consultar perio-
dicamente a CTPS Digital e guardar do-
cumentos que comprovem a realidade 
do contrato.

5. “Estou trabalhando como PJ” não 
significa, automaticamente, que não exis-
tam direitos trabalhistas

Esse talvez seja um dos pontos que 
mais geram dúvidas atualmente.

Ser contratado como pessoa jurídica 
não transforma, por si só, qualquer rela-
ção de trabalho em uma relação empre-
sarial legítima. A análise depende de co-
mo o trabalho efetivamente acontece.

Se a pessoa foi formalmente contrata-
da como prestadora de serviços, mas, na 
prática, a relação apresenta característi-
cas próprias de uma relação de empre-
go, pode existir uma discussão jurídica 
sobre o vínculo.

É preciso analisar elementos como a 
forma de prestação dos serviços, pessoa-
lidade, habitualidade, remuneração, su-
bordinação e as circunstâncias concre-
tas da contratação.

Por isso, frases como “assinei um con-
trato de PJ, então não tenho nenhum di-
reito trabalhista” podem ser simplifica-
ções perigosas.

Dica: em uma eventual discussão, o 
contrato escrito é apenas uma parte da 
análise. A realidade da prestação do tra-
balho também é relevante.

Bônus: um detalhe que pode mudar com-
pletamente uma reclamação trabalhis-
ta

Existe outro ponto que o trabalhador 
costuma descobrir tarde demais: os pra-
zos para cobrar judicialmente direitos 
trabalhistas.

A Constituição estabelece, em regra, 
prazo prescricional de cinco anos pa-
ra os créditos resultantes das relações 
de trabalho, observado o limite de dois 
anos após a extinção do contrato para 
ajuizamento da ação.

Isso significa que deixar para procu-
rar orientação somente muitos anos de-
pois pode fazer com que parte dos direi-
tos não possa mais ser cobrada.

Por isso, diante de uma possível irre-
gularidade, não é recomendável sim-
plesmente esperar o problema “se resol-
ver sozinho”.

O trabalhador deve guardar provas?
Sim. E esse é um dos cuidados mais 

importantes.
Contracheques, extratos do FGTS, re-

gistros de ponto, e-mails, mensagens, do-
cumentos de contratação, comprovantes 
de pagamento e outros registros podem 
ajudar a demonstrar como a relação de 
trabalho funcionava na prática.

A recomendação não é guardar docu-
mentos apenas quando surge um confli-
to. O ideal é manter uma organização mí-
nima durante todo o contrato.

Informação antes do conflito
Direito trabalhista não se resume a 

saber quanto será recebido de férias ou 
quando cai o 13º. Muitas discussões co-
meçam em detalhes da rotina: uma jor-
nada que ultrapassa o horário, um des-
canso que não é respeitado, uma altera-
ção contratual ou uma rescisão que não 
é conferida corretamente.

O trabalhador que conhece essas re-
gras consegue identificar mais cedo 
quando determinada situação merece 
atenção e pode buscar orientação pro-
fissional antes que o problema se tor-
ne maior.

Importante: cada caso deve ser ana-
lisado individualmente, porque contra-
tos, categorias profissionais, acordos e 
convenções coletivas podem estabele-
cer regras específicas. Informação geral 
não substitui a análise jurídica de uma 
situação concreta.

Chefe do executivo

Ação será realizada anualmente durante o mês de outubro 
e terá como foco a conscientização sobre o abandono da 
pessoa idosa e o fortalecimento dos vínculos familiares

O prefeito de Sumaré, 
Henrique do Paraíso (Re-
publicanos), sancionou a 
lei – aprovada pela Câmara 
- que institui no município 
a campanha “Idosos Órfãos 
de Filhos Vivos”, a ser rea-
lizada anualmente duran-
te o mês de outubro. A ini-
ciativa tem como objetivo 
ampliar a conscientização 
da sociedade sobre o aban-
dono e a vulnerabilidade da 
pessoa idosa, além de in-
centivar o fortalecimento 
dos vínculos familiares e 
comunitários.

A campanha também 
busca promover o respei-
to, a valorização, a prote-
ção e a dignidade da pessoa 
idosa, contribuindo para a 
construção de uma rede de 
atenção e proteção cada vez 
mais ampla. 

Entre os objetivos esta-
belecidos pela legislação 
estão o combate à invisi-
bilidade do abandono de 
idosos por seus familiares, 
o estímulo à convivência 
familiar e comunitária e a 
divulgação dos direitos da 
pessoa idosa, bem como 
dos canais de orientação, 
proteção e denúncia.

A proposta reconhece a 

importância da presença 
e do cuidado familiar na 
vida da população idosa, 
chamando a atenção pa-
ra situações em que, mes-
mo com familiares vivos, a 
pessoa idosa pode enfren-
tar isolamento, ausência 
de cuidados e rompimen-
to de vínculos.

Ações educativas
De acordo com a lei, a 

campanha poderá ser de-
senvolvida por meio de pa-
lestras, seminários, campa-
nhas educativas, ativida-
des culturais e outras ações 
destinadas à conscientiza-
ção da população e à divul-

Henrique sanciona 
lei que institui a 
Campanha “Idosos 
Órfãos de Filhos 
Vivos” em Sumaré

Campanha busca promover o respeito, a valorização e proteção aos idosos
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gação de informações rela-
cionadas ao tema.

As atividades poderão 
ser realizadas pelo Poder 
Público Municipal em 
parceria com entidades 
da sociedade civil, insti-
tuições de ensino, organi-
zações comunitárias e ór-
gãos de defesa dos direitos 
da pessoa idosa.

A programação poderá 
abordar temas relaciona-

dos aos direitos previstos 
na legislação, à importân-
cia da convivência familiar 
e comunitária, à prevenção 
de situações de abandono e 
às formas de buscar orien-
tação e proteção.

Fortalecimento da 
rede de proteção
A instituição da campa-

nha, de acordo com o Exe-
cutivo, amplia o espaço pa-

ra o debate sobre o enve-
lhecimento com dignida-
de e sobre a responsabili-
dade coletiva na proteção 
da população idosa.

Ao estimular a partici-
pação de diferentes seto-
res da sociedade, a inicia-
tiva busca fortalecer a rede 
de apoio e incentivar uma 
cultura de respeito, cuida-
do, valorização e inclusão 
da pessoa idosa.
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No último domingo, 20 de setembro, 
as ruas em torno da Fidam, em Ameri-
cana, amanheceram diferentes. Antes 
das sete da manhã, corredores, famílias, 
voluntários e atletas se reuniram para a 
4ª edição da Corrida Pernas da Alegria. 
E, entre tênis de corrida e camisetas nu-
meradas, havia algo que tornava aquela 
largada especial: triciclos adaptados, ali-
nhados para um percurso de cinco qui-
lômetros feito especialmente para pes-
soas com deficiência.

A corrida é organizada pelo Instituto 
Pernas da Alegria, que tem à frente Lilica 
Amâncio e atende hoje mais de 250 crian-
ças, adolescentes e adultos com deficiên-
cia física, autismo e outras necessidades, 
além de suas famílias. O evento teve cor-
rida de 5 e de 10 quilômetros, caminhada 
de 5 quilômetros e o percurso adaptado. 
O mais bonito é o destino do que foi ar-
recadado: cadeiras de rodas adaptadas e 
órteses para os assistidos da nossa região. 
Ou seja, cada inscrição se transforma, li-

teralmente, em mobilidade e autonomia 
para alguém. Em todo percurso, inclusive, 
contamos a participação especial e ani-
mada do Fun Kids, de Nova Odessa, le-
vando alegria por onde passavam.

Confesso que esse trabalho me toca 
de um jeito particular. Na minha gestão 
à frente do Lions Clube de Nova Odessa, 
tivemos a alegria de doar cadeiras infan-
tis ao Pernas da Alegria, e acompanhar 
de perto a dedicação da Lilica e das fa-
mílias foi uma lição de vida.

Essa proximidade também me propor-
cionou uma experiência que guardo com 
muito carinho. Em março deste ano, par-
ticipei como voluntária do Praia Inclusi-
va, ação realizada pelo Pernas da Alegria 
na Praia do Guaiúba, no Guarujá. Foram 
centenas de pessoas reunidas entre par-
ticipantes, familiares e voluntários para 
proporcionar às pessoas com deficiência 
um dia de lazer, inclusão e contato com 
o mar — para algumas delas, inclusive, 
foi a primeira vez. Estar ali, ajudando re-
forçou em mim a certeza de que inclu-
são se faz, acima de tudo, com presença 
e oportunidade.

E há um detalhe no calendário que não 
passou despercebido. A corrida do Per-
nas da Alegria aconteceu na véspera do 
Dia Nacional de Luta da Pessoa com De-
ficiência, celebrado em 21 de setembro. 

Uma data que existe para lembrar que 
inclusão não é favor, é direito: de circu-
lar pela cidade, estudar, trabalhar, prati-
car esporte e de estar presente. Iniciati-
vas como essas mostram que a inclusão 
acontece de verdade quando a comuni-
dade decide participar.

Porque foi isso que se viu no domingo: 
gente que correu por si ou por alguém, 
e gente que simplesmente foi aplaudir. 
O esporte, que tantas vezes separa ven-
cedores e vencidos, ali fez o contrário. 
Uniu. Ninguém chegou sozinho. Todo 
mundo chegou junto.

Parabéns ao Instituto Pernas da Ale-
gria, seus voluntários, patrocinadores e 
a cada participante. E, a quem não pô-
de estar lá, fica o convite: conheça o tra-
balho do instituto, apoie como puder e já 
anote na agenda a data da próxima edi-
ção: 18 de setembro de 2027.

Que na próxima largada sejamos ain-
da mais pessoas correndo, caminhando, 
ajudando e mostrando que uma socieda-
de verdadeiramente inclusiva é aquela 
em que ninguém fica para trás.

E você, já pensou em como pode aju-
dar a tornar a nossa região mais acessí-
vel para quem precisa?

Com alegria e inclusão,
Juçara Rosolen

Pernas da Alegria: quando uma 
corrida leva todo mundo junto

Olhar de Dentro
Juçara Rosolen

Mãe, cristã, empreendedora, palestrante e escritora. 
Juçara é formada em Pedagogia, Letras e Direito. 
Proprietária e fundadora do Grupo Aposerv, que há 
mais de 17 anos se dedica aos serviços previdenciários 
administrativos. É ex-presidente da ACINO e atual 
Presidente do Lions Clube de Nova Odessa

URBANISMO

Proposta enviada pelo prefeito Leitinho à Câmara altera destinação de 6,4 mil m² no Parque Fortaleza para integração 
ao sistema viário e projeta compensação ambiental com área pública de 7,2 mil m² no bairro Pq. Residencial Triunfo

A Prefeitura de Nova 
Odessa propôs à Câma-
ra Municipal projeto de 
lei que visa alterar a des-
tinação de uma área ver-
de de 6.490,27 metros qua-
drados no loteamento Par-
que Residencial Fortaleza 
para permitir sua incorpo-
ração ao sistema viário do 
município. Em contrapar-
tida, o Executivo prevê a 
vinculação de outra área, 
com 7.284,37 metros qua-
drados, no bairro Triunfo, 
como área verde pública 
substitutiva. A proposta é 
assinada pelo prefeito Cláu-
dio José Schooder, o Leiti-
nho (PSD).

A matéria apresenta-
da pelo Executivo corres-
ponde ao Projeto de Lei nº 
38/2026. A proposta trata 
especificamente da Área 
Verde 17-B, localizada no 
Parque Residencial Forta-
leza e registrada na matrí-
cula nº 29.639 do Cartório 
de Registro de Imóveis de 
Nova Odessa. O imóvel per-
manece de domínio públi-
co e, caso a alteração se-
ja aprovada e cumpra to-
das as condições previstas, 
passará a integrar o sistema 
viário municipal.

Segundo a justificativa 
encaminhada pela Prefei-
tura, a área verde original 
possuía 84.290,24 metros 
quadrados e foi posterior-
mente dividida em duas 
partes. A Área Verde 17-A 
ficou com 77.799,97 me-
tros quadrados, enquan-
to a Área Verde 17-B pas-
sou a ter 6.490,27 metros 
quadrados.

A administração afirma 
que a parcela 17-B possui 
formato estreito e alonga-
do, com largura máxima 
aproximada de 12,72 me-
tros. Na avaliação técni-
ca apresentada no proje-
to, essa configuração limi-
ta o aproveitamento da fai-
xa como espaço verde, mas 
torna o terreno adequado 

Projeto troca área verde por faixa viária 
e prevê compensação em Nova Odessa

divulgação compensação ao patrimô-
nio público.

O Decreto nº 4.959, de 8 
de setembro de 2026, decla-
rou de utilidade pública, pa-
ra fins de desapropriação, a 
Gleba A de 7.284,37 metros 
quadrados. O próprio decre-
to estabelece que a área de-
verá ser adquirida pelo mu-
nicípio e, posteriormente, 
vinculada como área ver-
de pública compensatória.

O decreto ressalta, po-
rém, que a desapropriação, 
por si só, não altera a desti-
nação da Área Verde 17-B. A 
mudança depende da apro-
vação da lei específica que 
agora está em análise pelo 
Legislativo.

AUDIÊNCIA PÚBLICA
A desafetação parcial da 

área também foi discutida 
em audiência pública reali-
zada em 29 de abril de 2026, 
na Prefeitura de Nova Odes-
sa. A ata anexada ao proje-
to registra que a proposta 
envolvia originalmente a 
desafetação de aproxima-
damente 5.100,62 metros 
quadrados da Área Verde 
17 e uma área compensa-
tória estimada em cerca de 
7.284,18 metros quadrados. 
O documento informa que 
não houve manifestações 
contrárias ou impugnações 
à proposta apresentada du-
rante a audiência.

O projeto encaminha-
do posteriormente ao Le-
gislativo passou a consi-
derar a configuração defi-
nitiva da Área Verde 17-B, 
com 6.490,27 metros qua-
drados, conforme o des-
membramento e os docu-
mentos registrais juntados 
ao processo.

O Executivo informa 
ainda que a proposta foi 
submetida previamente à 
Secretaria Municipal de 
Assuntos Jurídicos, que te-
ria concluído pela possibi-
lidade jurídica de tramita-
ção, desde que preserva-
dos os requisitos ambien-
tais e urbanísticos previs-
tos no processo.

para conexão e ampliação 
da malha viária da região.

Pelo projeto, a área po-
derá ser utilizada exclusi-
vamente para implantação, 
ampliação, prolongamen-
to, conexão e qualificação 
de vias públicas, além de 
calçadas, ciclovias, can-
teiros, sistemas de drena-
gem e outros componentes 
compatíveis com a infraes-
trutura viária. O texto proí-
be alienação da área, apro-
priação privada ou qual-
quer uso incompatível com 
sua natureza de bem públi-
co de uso comum.

As intervenções também 
deverão respeitar projetos, 
autorizações e licenças exi-
gidas pelos órgãos compe-
tentes, além das normas de 
acessibilidade, mobilida-
de, drenagem e arboriza-
ção urbana.

COMPENSAÇÃO SERÁ MAIOR 
Para compensar a mu-

dança de destinação, o pro-
jeto reconhece como área 
verde pública substitutiva 
a chamada Gleba A, loca-

lizada no Sítio Triunfo, no 
bairro Triunfo. A área pos-
sui 7.284,37 metros quadra-
dos e confronta diretamente 
com a Área Verde 17, segun-
do os documentos apresen-
tados pela Prefeitura.

A compensação será 
794,10 metros quadrados 
maior que a Área Verde 17-
B. Segundo a exposição de 
motivos, isso corresponde 
a um acréscimo aproxima-
do de 12,24% em relação à 
área cuja destinação será 
modificada.

A Prefeitura argumenta 
que a Gleba A apresenta ve-
getação formada e conexão 
direta com a Área Verde 17, 
favorecendo a continuida-
de territorial e ambiental. 
A administração sustenta 
que a substituição não re-
presenta redução quantita-
tiva de área verde pública e 
que haverá, na prática, au-
mento da superfície desti-
nada à proteção urbanísti-
co-ambiental.

O projeto estabelece que 
a Gleba A deverá permane-
cer integralmente destina-

da como área verde públi-
ca e bem de uso comum do 
povo. A área não poderá ser 
alienada nem receber des-
tinação incompatível com 
proteção ambiental, paisa-
gística, ecológica e permea-
bilidade do solo.

MUDANÇA NÃO 
SERÁ AUTOMÁTICA
Embora o projeto autori-

ze a alteração, a mudança 
da Área Verde 17-B para o 
sistema viário não produ-
zirá efeitos imediatamen-
te após eventual aprova-
ção da lei.

O texto estabelece uma 
série de condições que terão 
de ser cumpridas antes da 
efetiva mudança. Entre elas 
estão a conclusão da desa-
propriação da Gleba A, o pa-
gamento da indenização, o 
registro do imóvel em no-
me do município e a aber-
tura de matrícula própria 
para a área compensatória.

Também será necessária 
a afetação formal da Gleba 
A como área verde públi-
ca e bem de uso comum, 

além da inclusão no pro-
cesso administrativo da 
planta, do memorial des-
critivo e dos documentos 
de responsabilidade técni-
ca correspondentes.

A Prefeitura ainda te-
rá de juntar relatório am-
biental e estudo técnico 
urbanístico demonstran-
do a viabilidade da nova 
área verde e a adequação 
da Área Verde 17-B à inte-
gração ao sistema viário. 
Somente depois do cumpri-
mento dessas exigências o 
Executivo poderá editar de-
creto reconhecendo oficial-
mente as condições e fixan-
do a data de produção dos 
efeitos da mudança.

Até que esse decreto seja 
publicado, a Área Verde 17-
B continuará com sua des-
tinação urbanístico-am-
biental atual.

DESAPROPRIAÇÃO INICIADA
A documentação anexa-

da ao projeto mostra que a 
Prefeitura já deu início ao 
procedimento necessário 
para incorporar a área de 

Paulo Medina  l  nova odessa
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

Objetivo é dar andamento 
mais rápido à implantação da 

solução viária pretendida



O início da primavera 
em Hortolândia tem sido 
marcado por mudanças de 
temperatura, tempo instá-
vel e dias chuvosos. Essas 
condições podem facilitar 
o contágio de gripe. Dian-
te disso, é importante que 
quem ainda não está imu-
nizado se proteja contra a 
doença. Esse é o aviso que 
a Prefeitura reforça para a 
população. O município 
segue com a vacinação até 
o fim do ano. 

De acordo com a Secre-
taria de Saúde, já foram 
aplicadas mais de 51.000 
doses, o que represen-
ta cobertura vacinal de 
53%. A cobertura do mu-
nicípio é maior do que a 
estadual (51%) e a nacio-
nal (50%). Hortolândia ini-
ciou a campanha de vaci-
nação em março.

A enfermeira do Progra-
ma de Imunização do mu-
nicípio, Ana Paula Fernan-

des, destaca que o municí-
pio já vacinou 83% de ges-
tantes, número próximo à 
meta determinada para es-
se público, que é de 90%.

Porém, a cobertura va-
cinal de crianças menores 
de 6 anos e idosos a par-
tir de 60 anos continuam 
baixas. A meta é imunizar, 
pelo menos, 90% desses 
três públicos prioritários.

“Quanto mais pessoas 
vacinamos contra a In-
f luenza, menos o vírus 
vai circular. Logo, menos 
pessoas vão ficar doentes 
e menores chances de in-
ternações por complica-
ções da doença”, ressalta 
a enfermeira.

HORÁRIOS
A Prefeitura de Horto-

lândia reforça que as sa-
las de vacinação de sete 
UBSs (Unidades Básicas 
de Saúde) funcionam em 
horário ampliado duran-
te a semana para possibi-
litar que a população pos-
sa se imunizar.

Hortolândia segue com vacinação 
contra gripe nas unidades de saúde

Prefeitura mantém imunização diante das 
baixas coberturas vacinais de menores de seis anos

divulgação

até o fim do ano

A Prefeitura de Ameri-
cana apresentou a propos-
ta da Lei Orçamentária 
Anual (LOA) para o exer-
cício financeiro de 2027, 
em audiência pública rea-
lizada no Auditório Villa 
Americana, no Paço Mu-
nicipal. A receita total pre-
vista para o próximo ano 
é de R$ 1.775.069.500,00.

A LOA é a ferramenta 
que traz a estimativa de to-
das as receitas que o muni-
cípio prevê arrecadar, in-
cluindo receitas oriundas 
de repasses e transferên-
cias intergovernamentais, 
e que fixa as despesas que 
devem ser realizadas na ci-
dade no próximo ano.

Tendo por base a LDO 
(Lei de Diretrizes Orça-
mentárias), debatida e 
aprovada no primeiro 
semestre de cada ano, a 
LOA é enviada anualmen-
te pelo Executivo à Câma-
ra Municipal até o dia 30 

de setembro. Antes de ser 
aprovada, é discutida em 
audiências públicas, in-
clusive com a realização 
de consulta pública junto 
à população para garan-
tir responsabilidade e to-
tal transparência.

De acordo com a pro-
posta, a aplicação na área 
da Saúde deverá atingir 
o percentual de 27,09%, 
com o investimento de 
R$ 298,4 milhões. Para a 
Educação, serão destina-
dos R$ 281,8 milhões, re-
presentando um percen-
tual de 25,13%. 

Para a elaboração da 
LOA, foram considera-
dos fatores como o com-
portamento da econo-
mia nacional e mundial, 
medidas do governo fe-
deral, taxa de juros, pro-
jeções de inflação e Pro-
duto Interno Bruto (PIB), 
além do desempenho de 
tributos como IPTU, ISS, 
ICMS e IPVA, dos repasses 
do FPM e da reestimativa 
de valores de convênios.

Lei Orçamentária 2027 
tem receita prevista de 
R$ 1,7 bi em Americana

Próximo exercício

Da Redação  l  AMERICANA
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br
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tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

DIREITOs femininos

Projeto de Lei 160/2026 institui fundo municipal para captar e aplicar recursos em ações de proteção, combate à violência, 
autonomia econômica, qualificação profissional, atendimento e garantia de direitos de mulheres que moram na cidade

A Prefeitura de Hortolân-
dia encaminhou à Câmara 
Municipal o Projeto de Lei 
160/2026, que cria o Fun-
do Municipal dos Direitos 
da Mulher, o FMDM. A pro-
posta, assinada pelo pre-
feito Zezé Gomes (Repu-
blicanos), prevê a criação 
de uma estrutura especí-
fica para captar, adminis-
trar e aplicar recursos des-
tinados a políticas públicas, 
programas, projetos, servi-
ços e ações voltadas às mu-
lheres no município.

O fundo terá natureza 
contábil e financeira e fi-
cará vinculado adminis-
trativamente à Secretaria 
Municipal de Governo. Pe-
lo texto, ele será um instru-
mento permanente de fi-
nanciamento da Política 
Municipal dos Direitos da 
Mulher, mas não terá per-
sonalidade jurídica pró-
pria, patrimônio autôno-
mo ou estrutura adminis-
trativa independente.

Entre os principais obje-
tivos estão financiar ações 
de prevenção e enfrenta-
mento da violência con-
tra as mulheres, fortalecer 
a rede de proteção, aten-
dimento e acolhimento, 
apoiar o CRAM (Centro de 
Referência de Atendimento 
à Mulher) e fomentar pro-
gramas de autonomia eco-
nômica, geração de renda, 
empreendedorismo, em-
pregabilidade e qualifica-
ção profissional.

O projeto também prevê 
recursos para campanhas 
educativas, ações de cons-
cientização, capacitações, 
pesquisas, estudos e even-
tos ligados aos direitos das 
mulheres. Outro objetivo é 
apoiar iniciativas de igualda-

Hortolândia poderá criar fundo para 
financiar políticas para as mulheres

divulgação e financeira sobre a apli-
cação do dinheiro conti-
nuará sendo responsabi-
lidade da Secretaria Mu-
nicipal de Governo.

GASTOS E RECEITAS
O projeto também esta-

belece regras de transpa-
rência. A Prefeitura deverá 
publicar informações sobre 
receitas arrecadadas, trans-
ferências, doações, despesas 
realizadas, projetos finan-
ciados, parcerias firmadas 
e relatórios anuais de exe-
cução financeira.

Os dados deverão ser 
disponibilizados no Por-
tal da Transparência ou 
em outro meio eletrônico 
oficial. A divulgação de-
verá respeitar a Lei Geral 
de Proteção de Dados, es-
pecialmente nos casos que 
envolvam mulheres em si-
tuação de violência.

Ao final de cada exercí-
cio, a Secretaria de Gover-
no deverá produzir relató-
rio com receitas, despesas, 
programas financiados, re-
sultados alcançados e saldo 
existente. O documento se-
rá encaminhado ao CMDM 
e também ficará sujeito ao 
controle interno e à fiscali-
zação do Tribunal de Con-
tas do Estado.

Zezé afirma que o fundo 
poderá reduzir a dependên-
cia exclusiva do orçamento 
municipal e ampliar a pos-
sibilidade de Hortolândia 
captar recursos estaduais, 
federais, privados e de ou-
tras instituições para políti-
cas destinadas às mulheres.

Segundo o prefeito, a 
proposta busca dar mais 
capacidade financeira às 
ações já desenvolvidas pelo 
município nas áreas de pro-
teção, acolhimento, com-
bate à violência e autono-
mia econômica. 

de de oportunidades e am-
pliar a participação femini-
na em espaços de decisão.

VÁRIAS FONTES
Pela proposta, o novo 

fundo poderá ser abasteci-
do com dotações previstas 
anualmente no orçamento 
municipal, transferências 
da União, do Estado e de 
outros entes públicos, além 
de recursos provenientes 
de organismos nacionais e 
internacionais.

Também poderão com-
por o caixa do FMDM doa-
ções, contribuições, auxí-
lios, subvenções, legados, 
recursos obtidos por con-
vênios, contratos, acordos, 
termos de cooperação, co-
laboração e fomento.

O texto inclui ainda ren-
dimentos de aplicações fi-
nanceiras, valores destina-
dos por decisões judiciais, 
acordos judiciais ou extra-
judiciais, termos de ajusta-
mento de conduta, multas 

administrativas previstas 
em lei, restituições e res-
sarcimentos.

Os recursos deverão ser 
movimentados em conta 
bancária específica e terão 
identificação contábil pró-
pria. Caso sobre dinheiro 
ao final do exercício, o sal-
do não retornará ao caixa 
geral da Prefeitura e per-
manecerá vinculado ao 
fundo no ano seguinte.

ATENDIMENTO, CURSOS 
E EQUIPAMENTOS
A proposta detalha on-

de o dinheiro poderá ser 
aplicado. Entre as possibi-
lidades estão programas de 
combate à violência, servi-
ços especializados de aco-
lhimento, orientação, pro-
teção e atendimento, além 
das ações já realizadas pe-
lo CRAM.

Também poderão ser fi-
nanciados programas de 
autonomia econômica, em-
preendedorismo, geração 

de renda, qualificação pro-
fissional, campanhas edu-
cativas, seminários, cursos, 
capacitações, pesquisas e 
estudos técnicos.

O fundo ainda poderá 
custear a compra de equi-
pamentos, tecnologias, ma-
teriais de consumo e bens 
permanentes necessários 
às políticas públicas volta-
das às mulheres. Também 
serão permitidas parcerias 
com entidades públicas ou 
privadas sem fins lucrati-
vos, desde que observadas 
as regras legais.

O projeto proíbe expres-
samente o uso dos recursos 
para finalidades diferentes 
das previstas na própria lei.

GOVERNO FARÁ GESTÃO
A administração do fun-

do ficará sob responsabili-
dade da Secretaria Muni-
cipal de Governo, por meio 
do Departamento da Mu-
lher. Caberá à pasta elabo-
rar o plano anual de apli-

cação dos recursos, definir 
prioridades, autorizar gas-
tos, celebrar convênios e 
acompanhar a execução fi-
nanceira e física das ações.

A Secretaria também fi-
cará responsável por bus-
car novas fontes de recur-
sos, manter registros contá-
beis e financeiros atualiza-
dos e elaborar a prestação 
anual de contas e os relató-
rios de gestão.

PAPEL DE FISCALIZAÇÃO
O Conselho Municipal 

dos Direitos das Mulheres, 
o CMDM, terá a função de 
exercer controle social so-
bre a gestão do fundo. O ór-
gão poderá acompanhar os 
programas financiados, fis-
calizar a aplicação dos re-
cursos, analisar a presta-
ção de contas e apresentar 
recomendações.

As manifestações do 
conselho terão caráter 
consultivo e fiscalizador. 
A decisão administrativa 

Paulo Medina  l  hortolândia
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

Projeto cria 
fundo exclusivo 
para financiar 
políticas e 
ações voltadas 
às mulheres



Nova fase 

Operação Carbono Oculto mira grupo 
suspeito em Paulínia por lavagem de 
dinheiro integrada à facção criminosa

Duas crianças, de 10 e 
14 anos, foram retiradas de 
uma residência em condi-
ções insalubres e encami-
nhadas para acolhimento 
após uma ação do Conse-
lho Tutelar e da Polícia Ci-
vil, nesta quinta-feira (24), 
no bairro Monte Verde, em 
Americana. Os pais foram 
presos em flagrante, sus-
peitos de maus-tratos.

Segundo a Polícia Civil, 
os agentes acompanharam 
integrantes do Conselho Tu-
telar até a residência da fa-
mília após uma denúncia 
relacionada a um dos ado-
lescentes. Durante a visto-
ria no imóvel, foram encon-
tradas condições considera-
das insalubres. Conforme o 
registro da ocorrência, ha-

via grande quantidade de li-
xo acumulado, resíduos es-
palhados pelos cômodos e 
alimentos deteriorados. Os 
agentes também identifica-
ram um forte odor, descrito 
como proveniente de maté-
ria orgânica em decomposi-
ção, além de sinais da pre-
sença de insetos no local.

Ainda segundo o boletim 
de ocorrência, os responsá-
veis afirmaram ter conhe-
cimento das condições em 
que a residência se encon-
trava. Entretanto, de acor-
do com o registro, eles não 
teriam tomado providên-
cias efetivas para modificar 

o ambiente e garantir con-
dições adequadas de mora-
dia aos filhos. 

Diante da situação en-
contrada, os dois responsá-
veis foram conduzidos à De-
legacia de Defesa da Mulher 
(DDM) de Americana, onde 
a ocorrência foi apresentada 
à autoridade policial.

Os filhos foram retira-
dos da residência e, segun-
do informações do Conse-
lho Tutelar, encaminhados 
para acolhimento em uma 
instituição do município.

O casal permaneceu 
preso e à disposição da 
Justiça. O caso deverá ser 
acompanhado pelos ór-
gãos de proteção à criança 
e ao adolescente, enquanto 
as circunstâncias e as res-
ponsabilidades relaciona-
das aos supostos maus-tra-
tos serão apuradas.

Casal é preso suspeito de maus-tratos contra 
filhos em residência insalubre em Americana

Filhos foram retirados da casa e levados para acolhimento devido a ambiente insalubre
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jardim monte verde

Um carro atingiu uma 
empresa na noite desta 
quinta-feira (24), no Jar-
dim Terras de Santo Antô-
nio, em Hortolândia. O aci-
dente aconteceu depois que 
o motorista teria perdido o 
controle da direção.

Com a colisão, uma mu-
lher que estava no banco 
do passageiro ficou ferida. 

Ela recebeu atendimento e 
foi encaminhada ao Hospi-
tal Municipal Mário Covas, 
onde permaneceu sob cui-
dados médicos.

Segundo as informações 
iniciais, o estado de saúde 
da passageira não era con-
siderado grave e ela pas-
sa bem. Após o acidente, 
o motorista foi conduzido 
pela Guarda Municipal ao 
Plantão Policial para pres-
tar esclarecimentos e pa-

ra o registro da ocorrência.
O impacto provocou da-

nos no estabelecimento 
atingido. As circunstâncias 
da colisão ainda serão apu-
radas pelas autoridades.

Até o momento, não fo-
ram divulgadas informa-
ções sobre as causas que le-
varam o motorista a perder 
o controle do veículo. O ca-
so deverá ser investigado 
para esclarecer a dinâmi-
ca do acidente.

Carro bate contra empresa e deixa 
passageira ferida em Hortolândia

 Mulher que estava no banco do passageiro do veículo sofreu ferimentos com a colisão

Acidente 
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Receita Federal e Ministério Público 
cumpriram mandado em Paulínia em 
investigação que apura suspeita de 
lavagem de R$ 120 milhões ligada ao 
PCC, com uso de empresas do setor 
de combustíveis e serviços financeiros 
para movimentar e ocultar recursos

A Receita Federal e o Mi-
nistério Público deflagra-
ram, nesta quinta-feira (24), 
uma nova fase da Operação 
Carbono Oculto, investiga-
ção que apura um supos-
to esquema de lavagem de 
dinheiro associado ao Pri-
meiro Comando da Capital 
(PCC) por meio do setor de 
combustíveis. 

Segundo informações di-
vulgadas pelas autoridades, 
foram cumpridos 32 man-
dados de busca e apreen-
são em seis estados. Em São 
Paulo, foram realizadas 26 
ações, sendo uma delas em 
Paulínia e as demais em 
municípios da Grande São 
Paulo. Entre os principais 
alvos da operação estão 

executivos ligados a ban-
cos e empresas do setor fi-
nanceiro. De acordo com a 
Receita Federal, os investi-
gados são suspeitos de ter 
prestado serviços financei-
ros que teriam sido utiliza-
dos para ocultar ou movi-
mentar recursos atribuídos 
à organização criminosa.

As investigações apon-
tam ainda que o esquema 
teria movimentado mais de 
R$ 120 milhões. Segundo 
os órgãos responsáveis pela 
operação, os recursos esta-
riam relacionados a opera-
ções envolvendo empresas 
do setor de combustíveis.

Entre os negócios inves-
tigados está a aquisição 
de uma usina de cana-de-
-açúcar e de uma das maio-
res distribuidoras de com-
bustíveis do país. A apura-

Operação Carbono Oculto cumpriu mandado em Paulínia nesta quinta-feira (24), em nova fase
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ção busca identificar o ca-
minho percorrido pelo di-
nheiro e a participação de 
empresas e pessoas físicas 
nas operações suspeitas.

Os mandados cumpridos 
nesta quinta-feira fazem 

parte do avanço das inves-
tigações sobre a estrutura 
financeira que teria sido 
utilizada para movimen-
tar e ocultar recursos. Do-
cumentos, equipamentos e 
outros materiais apreendi-

dos deverão ser analisados 
pelos investigadores.

A Operação Carbono 
Oculto tem como objeti-
vo aprofundar a apura-
ção sobre a possível utili-
zação do mercado de com-

bustíveis e do sistema fi-
nanceiro em operações 
de lavagem de dinheiro. 
As responsabilidades in-
dividuais dos investiga-
dos ainda dependem do 
avanço das investigações.

Imóvel tinha 
muito lixo, resíduos 

e alimentos 
deteriorados



Antes de chegar em 
Sumaré, o Professor 
Leovigildo Duarte 

Júnior, natural de Araras, 
passou por maus pedaços. 
Foi perseguido pelo braço 
radical da ditadura mili-
tar. Ficou alguns anos es-
condido no litoral paulis-
ta, dando aulas a filhos de 
caiçaras. Depois veio para 
Sumaré com a esposa e as 
duas filhas. 

Sua erudição e afabili-
dade o elevaram a um dos 
principais personagens da 
cidade. Foi professor nas 
principais escolas de Su-
maré e faculdades da região. 
Participou do CEPS – Centro 
de Estudos Políticos e So-
ciais e do jornal “Folha de 
Sumaré”. Escreveu um sem 
número de publicações nas 
várias escolas que passou, 
sobre Geografia, História, 
Política e Teatro. Quando re-
solveu entrar na política os 
amigos o apoiaram. Foi ve-
reador e um dos principais 
dirigentes do PMDB – o ve-
lho PMDB, de Ulisses Gui-
marães e Franco Montoro. 

A “renovação” política 
de Sumaré dos anos 1990 
o empurrou para o recém-
-emancipado município de 
Hortolândia. Lá fez traba-
lho exemplar no campo da 
cultura, o mesmo que ti-
nha feito em Sumaré, no 
antigo DECET. Pois foi jus-
tamente em sua época que 
esse departamento atin-
giu o ápice de realizações 
culturais em Sumaré, uma 
marca difícil de ser iguala-
da nos dias de hoje, mesmo 
com mais recursos. 

Um enfarte fulminante 
levou o Leovigildo desta vi-
da, pouco depois de reali-
zar um sonho antigo: fun-
dar com os amigos mais 
chegados a Associação Pró-
-Memória de Sumaré. 

Hortolândia homena-
geou-o com o nome do seu 
Centro de Memória. Suma-
ré lembrou-se dele com o 
nome do Centro de Forma-
ção de Professores e poste-
riormente com o título de 
Cidadão Sumareense. 

Leovigildo Duarte Jr. como diretor do DECET

Leovigildo Duarte Jr. como Cidadão Sumareense, ao lado do professor Alvino Albanezzi

V Falecimentos V

De 09 a 21 de Setembro de 2026

Dia 09 de Setembro de 2026

MIGUEL JOSÉ RODRIGUES, 86 Anos
LUCKNER DORFEUILLE, 37 Anos

NADIR PEREIRA DE SOUZA, 76 Anos
MARCELO LOPES SILVA SANTOS, 51 Anos

Dia 10 de Setembro de 2026

JOÃO SIMÕES, 81 Anos
ANDRE MARTINS LEMES, 44 Anos

GENI APARECIDA DOS SANTOS, 69 Anos

Dia 11 de Setembro de 2026

JOSÉ CLAUDINEI B. SOUZA, 44 Anos
CELSO AMÉRICO CORREA, 60 Anos

SEBASTIÃO CORREA, 75 Anos
SUELI MARIA SILVA F. BUENO, 65 Anos

MONGE SOUSA DIAS, 68 Anos

Dia 12 de Setembro de 2026

GASPAR ÂNGELO DE MENEZES, 60 Anos
LAURECI SANTANA DE ALMEIDA, 57 Anos

CARLOS ALBERTO PAIÃO, 56 Anos
ALDENOR FERREIRA GONÇALVES, 77 Anos

Dia 13 de Setembro de 2026

REGINA CÉLIA DE OLIVEIRA BATISTA, 78 Anos
MARIA ALICE DE SOUZA CRUZ, 76 Anos

Dia 14 de Setembro de 2026

MARIA LUIZA MARTINS, 75 Anos
ISALTINA DO PRADO RIBEIRO, 89 Anos

KELI CRISTINA S. BONARI, 51 Anos

Dia 15 de Setembro de 2026

JOSÉ CUNHA, 82 Anos
CÍCERO DINIZ SILVA, 75 Anos
DAVID ALVES LUIZ, 46 Anos

ADÃO GONÇALVES SENA, 88 Anos

Dia 16 de Setembro de 2026

NIVALDO MILANI, 71 Anos
LEONEL NASCIMENTO, 81 Anos

MAURICELIA JOSÉ PEREIRA, 
(idade não informada)

JOSÉ CAETANO DA SILVA, 95 Anos
LUIZ CARLOS CANCERELHI, 60 Anos

Dia 17 de Setembro de 2026

VALDEMAR MENDES, 72 Anos
IONETE DOS SANTOS BATISTA, 97 Anos

Dia 18 de Setembro de 2026

ROSÁRIA APARECIDA RIBEIRO 
DOS SANTOS ZANINI, 71 Anos

CLEMÊNCIA ROSA DE JESUS, 69 Anos
JOSÉ GOMES DA SILVA, 82 Anos

MÁRIO RAMOS, 64 Anos

Dia 19 de Setembro de 2026

LUIZ PEDRO DA SILVA, 65 Anos
MARINA HENRIQUE DA SILVA, 64 Anos

GERSON AMARO, 56 Anos

Dia 20 de Setembro de 2026

MARIA DAS MERCES DA 
SILVA SANTANA, 86 Anos

ANTÔNIO RODRIGUES DA SILVA, 61 Anos
PEDRO FIRMINO, 78 Anos

ADRIANA PEREIRA, 52 Anos
APARECIDO VIEIRA DE SOUZA, 72 Anos

MARILU DA COSTA NASCIMENTO, 85 Anos

Dia 21 de Setembro de 2026

NORALDINO JERÔNIMO, 79 Anos
DENISE SILVEIRA OLIVEIRA, 62 Anos

ZULMIRA CÂNDIDA SILVA, 88 Anos
MARIA ANTÔNIA S. GOMES, 69 Anos

Colaboração: Cemitério da Saudade de Sumaré

Professor Leovigildo Duarte Júnior
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fotos: pró-memória sumaréAutor do Texto

Alaerte Menuzzo

Professor de História e 
Diretor da Pró-Memória

Hoje a Pró-Memória tem 
estampada na entrada do 
prédio do Acervo Docu-
mental a sua foto, como 
um dos quatro fundado-
res dessa entidade, consi-
derada uma das mais im-
portantes da Região Metro-
politana de Campinas e do 
Estado de São Paulo – pela 
quantidade e variedade de 
seus documentos. 

Cada visitante que lá 
transita tem a informação 
de quem foi o Leovigildo: 
o professor dos caiçaras, 
dos meninos do primário, 
dos jovens do ginásio ou do 
colegial, dos estudantes do 
Ensino Superior; do Diretor 
do DECET; do escritor; do 
colaborador dos jornais da 
cidade; do defensor de tese 
na UNICAMP.

Essa lembrança guarda-
da com documentos e ca-
rinho pelos membros da 
Pró-Memória nos reporta 
a uma pergunta: será que 
a única homenagem de Su-
maré prestada a ele até hoje 
– o nome no Centro de For-
mação de Professores – es-
tá adequada à importân-
cia desse cidadão? Será que 
não merecia mais que isso?



fotos: pró-memória sumaré
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NOITE ITALIANA

DEMOLIKAR NO HORTO

GILDO DA FARMÁCIA

LOCOMOTIVA DA PAULISTA

FOTO AÉREA DE SUMARÉ

Noite Italiana no antigo Restaurante Milenita, no comecinho 
deste século. O evento foi organizado e promovido pela Sociedade 

Italiana de Sumaré. Um dos casais presentes é o mostrado na 
foto: Maria Inês Ricatto Ghirardello e Renato Ghirardello. 

Na época e até hoje eles fazem parte do Lions Clube de Sumaré. 
Detalhe: os dois ocuparam a presidência da entidade.

As primeiras edições do Demolikar de Sumaré foram 
realizadas no Horto Florestal de Sumaré, na década de 1980. 
Hoje essa atividade, ou semelhante a ela, é proibida no local, 
por motivos ambientais. A foto mostra uma dessas edições. 

Uma das mais 
antigas farmácias 
de Sumaré 
pertencia a essa 
pessoa da foto: 
Hermenegildo 
Maialle. Gildo, 
como era 
conhecido, veio 
de Pirassununga 
para trabalhar 
na Farmácia 
de Palmiro 
Franceschini, irmão 
do médico Leandro 
Franceschini. 
Acabou virando 
dono de farmácia 
e concorrente do 
antigo patrão. O 
nome antigo do 
estabelecimento, 
que existiu até anos 
atrás, com outro 
nome, era Farmácia 
São Geraldo. 

Uma velha locomotiva da antiga Cia. Paulista de Estradas de 
Ferro, relegada ao mais completo abandono. Essas e outras 

locomotivas ganharam o mesmo destino, porque eram elétricas e 
as concessionárias subsequentes optaram por locomotivas a diesel. 
A locomotiva mostrada circulou por muitos anos em nossa cidade, 

puxando comboios de carga e de passageiros. 

Foto aérea da década de 1980 do centro de Sumaré. A Praça da 
República era muito arborizada e seria reformada pelo Prefeito Paulo 
Célio Moranza (1977 a 1982). Na parte superior, no alto, à esquerda, a 
Rua Ângelo Ongaro, na maior parte ainda sem pavimentação. À sua 

esquerda, o Parque Ongaro, ainda com poucas casas.

ODÉCIO 
SILVA

A pessoa da foto é Odécio 
Silva. Nasceu em Sumaré, 

no dia 10 de fevereiro de 
1944, filho de Turíbio 

Espiridião da Silva e 
Adelaide Menuzzo da 
Silva. Foi casado com 

Cleide Germiniani Silva, 
com quem teve três filhos: 

Odécio da Silva Junior, 
Paula da Silva e Priscila 

da Silva . Foi empresário 
(Funerária Silva). Antes 
disso, foi funcionário do 

Clube Recreativo Sumaré. 
Foi um destacado jogador 

de futebol de Sumaré 
– teve passagens pelo 

Clube Recreativo Sumaré, 
Juvenil da Associação 
Atlética Ponte Preta e 

Redenção Esporte Clube, 
onde foi vice-campeão do 

Centenário de Sumaré. 

jornaltribunaliberaldesumare
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SENTENÇA PUBLICADA

Decisão da 2ª Vara Cível reconhece ato doloso de improbidade administrativa durante período de licença médica e 
ordena o ressarcimento integral ao município, além do pagamento de juros, correção, custas e honorários advocatícios

A Justiça de Sumaré con-
denou uma médica vincu-
lada à rede municipal a de-
volver R$ 903.596,24 aos co-
fres públicos, após reco-
nhecer a prática de ato do-
loso de improbidade admi-
nistrativa com enriqueci-
mento ilícito. A decisão é 
da 2ª Vara Cível da cidade. 
A sentença ainda pode ser 
objeto de recurso.

O processo foi movido 
pela Prefeitura de Sumaré 
e teve como ponto central 
o período entre 12 de feve-
reiro de 2014 e 19 de outu-
bro de 2015, quando a ser-
vidora permaneceu afas-
tada do trabalho munici-
pal sob alegação de inca-
pacidade temporária e re-
cebeu auxílio-doença cus-
teado pelo Sumprev, o Fun-
do de Previdência Social do 
município.

Segundo a ação, en-
quanto estava afastada em 
Sumaré e recebia o bene-
fício previdenciário, a mé-
dica teria continuado exer-
cendo atividade profissio-
nal remunerada em outros 
municípios. 

A documentação anali-
sada no processo apontou 
atuação no Hospital Mu-
nicipal Mário Covas, em 
Hortolândia, por meio de 
contratação pela Associa-
ção Metropolitana de Ges-
tão, e em uma unidade de 
saúde do Parque Grama-
do, em Americana.

A situação foi apurada 
inicialmente em procedi-
mento administrativo da 
Prefeitura. O processo ju-
dicial registra que infor-
mações do Cadastro Na-
cional de Estabelecimen-
tos de Saúde e documentos 
encaminhados pelos mu-
nicípios de Hortolândia e 
Americana confirmaram 
vínculos profissionais no 

Sentença da 2ª Vara Cível manda devolver R$ 903,5 mil aos cofres públicos municipais

Justiça condena médica de Sumaré a 
devolver R$ 903 mil aos cofres públicos 

divulgação
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mesmo período em que a 
servidora se encontrava li-
cenciada de suas funções 
em Sumaré.

A Justiça também con-
siderou declarações feitas 
pela própria servidora an-
tes da abertura da ação. Se-
gundo a sentença, ela ha-
via admitido, tanto peran-
te uma comissão de averi-
guação da Prefeitura quan-
to ao Ministério Público Es-
tadual, que trabalhou em 
outras localidades duran-

te o afastamento. Na oca-
sião, teria alegado dificul-
dades financeiras e neces-
sidade de complementar a 
renda familiar.

Durante o processo, po-
rém, a defesa contestou a 
acusação. Entre os argu-
mentos apresentados esta-
vam ausência de dolo e má-
-fé, regularidade da licença 
médica, inexistência de en-
riquecimento ilícito e ques-
tionamentos sobre o valor 
cobrado pelo município. A 

defesa também pediu, sub-
sidiariamente, aplicação de 
sanção proporcional.

Em audiência realizada 
em julho deste ano, a ser-
vidora negou que tivesse 
trabalhado de forma re-
munerada nos outros mu-
nicípios durante o mesmo 
período do afastamento. 
Para o juiz, no entanto, es-
sa versão não prevaleceu 
diante da documentação 
oficial e das declarações 
anteriormente prestadas 

pela própria requerida.
A sentença também des-

taca que a médica tinha co-
nhecimento de que a ma-
nutenção da licença e do 
benefício dependia da 
apresentação periódica de 
atestados, relatórios médi-
cos e avaliações destinadas 
a verificar sua capacidade 
para o trabalho em Suma-
ré. Para o juíz, esse fato de-
monstrou que ela sabia es-
tar considerada incapaz 
para o serviço municipal 
ao mesmo tempo em que 
continuava exercendo ati-
vidade profissional remu-
nerada fora da cidade.

A decisão cita ainda o 
Estatuto dos Servidores 
de Sumaré. Pela legislação 
municipal mencionada no 
processo, durante licença 
para tratamento de saúde 
o servidor não pode exer-
cer outras atividades labo-
rais ou remuneradas, sob 
pena de cassação integral 
da licença e aplicação de 
sanção disciplinar.

VALOR FOI CALCULADO 
O montante cobrado pe-

la Prefeitura foi calculado 
a partir das fichas finan-
ceiras da servidora. Con-
forme a sentença, o Sum-
prev apresentou uma pla-
nilha discriminando, mês 
a mês, os valores pagos a tí-
tulo de auxílio-doença en-
tre fevereiro de 2014 e ou-
tubro de 2015.

Com a atualização mo-
netária, o valor chegou a R$ 
903.596,24. O juiz conside-
rou que não houve apresen-
tação de elemento técnico 
suficiente para afastar es-
se cálculo.

A defesa chegou a soli-
citar uma perícia contábil 
para discutir os valores, 
pedido que foi aceito pela 
Justiça. Entretanto, segun-
do a sentença, os honorá-
rios do perito não foram 
depositados dentro do pra-

zo, e a produção da prova 
acabou sendo considerada 
preclusa.

Ao julgar o caso, o ma-
gistrado concluiu que hou-
ve omissão consciente so-
bre a capacidade de traba-
lho e que a percepção si-
multânea do auxílio-doen-
ça e de rendimentos oriun-
dos de atividade médica em 
outros municípios configu-
rou vantagem patrimonial 
indevida. A conduta foi en-
quadrada na Lei de Impro-
bidade Administrativa.

BENS INDISPONÍVEIS
Além de determinar a 

devolução dos R$ 903,5 mil, 
a Justiça manteve a indis-
ponibilidade de bens até o 
limite do valor da conde-
nação. A restrição havia si-
do determinada no início 
do processo para garan-
tir eventual ressarcimen-
to ao município e deverá 
permanecer até a satisfação 
do crédito, salvo se houver 
substituição por outra ga-
rantia aceita judicialmente.

O valor da condenação 
deverá ser atualizado. Pe-
la sentença, haverá corre-
ção monetária e juros in-
cidentes conforme os cri-
térios definidos pelo Tri-
bunal de Justiça, inclusive 
com atualização pelo IPCA.

A médica também foi 
condenada ao pagamento 
das custas e despesas do 
processo e de honorários 
advocatícios equivalentes 
a 10% do valor atualizado 
da condenação, em favor 
da Prefeitura de Sumaré.

A sentença prevê a pos-
sibilidade de apresentação 
de recurso de apelação e 
determina que, nesse ca-
so, os autos sejam poste-
riormente encaminhados 
ao Tribunal de Justiça de 
São Paulo para análise. A 
reportagem não conseguiu 
contato com a ré para co-
mentar a decisão.
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